PARECER N° 1771, DE 2015
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1110, DE 2015

De autoria da nobre Deputada Vanessa Damo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a substituição, pelas maternidades e pelos hospitais públicos e privados, da utilização do Nitrato de Prata pela Iodopovidona em solução aquosa a 2,5% na prevenção da conjuntivite neonatal.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa.

A profilaxia da conjuntivite neonatal, é dizer, a conjuntivite do recém-nascido, é de extrema importância, pois a bactéria causadora da infecção tem a capacidade de penetrar o epitélio íntegro e causar úlcera de córnea, perfuração e até mesmo cegueira.
Primeiramente, era utilizado o nitrato de prata como antisséptico e adstringente para sanar o problema. Por ser irritativo, por não estar disponível para venda em farmácias e por ter reduzido tempo de armazenamento, a substância já não estava mais sendo utilizada em grande parte das maternidades do país, que adotaram o vitelinato de prata para a profilaxia da conjuntivite neonatal. Não foi encontrada, porém, “nenhuma recomendação do uso do vitelinato de prata para a profilaxia da Conjuntivite Neonatal, pelo Ministério da Saúde”, conforme registrado pela justificativa do projeto.

Antibióticos tópicos na forma de colírios e pomadas também foram utilizados para curar a infecção, mas “esses agentes não se mostraram mais eficazes contra a Conjuntivite neonatal que o nitrato de prata”. A partir de 1990, a iodopovidona começou a ser vista como uma opção para a profilaxia da conjuntivite dos recém-nascidos. Estudos posteriores demonstraram que essa substância não só é superior às demais como também é menos tóxica. Outras vantagens demonstradas são as referentes à ausência de resistência bacteriana à iodopovidona  e à dispensabilidade de conservantes para sua preservação.

Para reforçar as conveniências da utilização do iodopovidona, transcreve-se, abaixo, importante trecho da justificativa da propositura, a saber:

“Os estudos mencionados, entre outros existentes até o momento parecem deixar bem estabelecidas algumas das propriedades da Iodopovidona: espectro de ação muito amplo, sendo um produto ativo contra todos os possíveis agentes da conjuntivite neonatal, nesse aspecto, com nítida vantagem sobre os demais produtos utilizados até o momento, inclusive em sua atividade contra a Chlamydia trachomatis, o agente presumidamente mais frequente na conjuntivite neonatal na atualidade; não induz resistência microbiana; baixa toxicidade local na concentração proposta de 2,5%; provável ausência de toxicidade sistêmica; estabilidade; autopreservação; autoesterilidade; disponibilidade; baixo custo; torna a superfície ocular amarronzada, por alguns minutos, o que serve como indicador de uma aplicação correta. Tais propriedades permitem afirmar, como havia sido feito no Congresso da Sociedade Austríaca de Oftalmologia, já em 2000, e, por Schaller, em 2001, no Bullettin of World Health Organization, que a Iodopovidona é o produto de escolha na prevenção da Conjuntivite Neonatal, por ser ela, diante das evidências, o melhor dentre os produtos testados até o momento.”

Levando em conta todas as informações acima, somadas ao fato de a profilaxia da conjuntivite neonatal estar sendo realizada, na maioria dos casos, de maneira inadequada e com diferentes substâncias nos hospitais e maternidades do Estado, resta evidente a necessidade de mudança e de padronização do procedimento atualmente utilizado. Deveras, não podemos nos esquecer de que estamos tratando da saúde dos recém-nascidos! E se a substituição do nitrato de prata pela iodopovidona é vantajosa para tratar a conjuntivite neonatal, só podemos considerar a ideia veiculada pela propositura positiva.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1110, de 2015.

a) Carlos Neder – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/11/2015.

a) Gil Lancaster – Presidente
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